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CONTRATO N.O 26412024, QUE ENÍRE SI CÉLEBRAM O

NuNtcipto DE cHÁ GRANDE E A EMPRESA NADJA sEvERo
DA sILvA ÁGUA POTÁVEL ME, PARA OS F,A,S QUE SE
ÉsPECtFtCA.

1.1. O objelo do presente instrumento é a Aquisição de água, trensportâdâ em cãminhão pipe, â fim de
atender as necêssidadês dâs divêrsãs Secretarias do Município de Chà Grandê e demais Órgào
participanto3, bem como, nas Comunidadês Rurais ê Cisternas no combetê à sêca durente o pêríodo de
estiagem, nas condições estabelecidas no Íermo de ReÍerência.

1 .2. Objeto dâ contrataÉo

'1.3. Vinculam êsta contratâção. indepgndentemente de trânscriÇãô

1.3.1. O Termo dê Referência;
1.3.2. O Edilal dâ Licitâção;
1.3.3. A Proposta do mntratado.
1.3.4. Eventuais anexos dos documenlos supracitados.

z. cúusuu secuNoA - vtcÊNctA E pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 3í de dezembro de 2024 contados da assinatura, na Íormâ do
aíigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automalicãmente prorÍogado, independentemente de termo aditivo, quândo
o objeto nâo for concluido no periodo frmado acima, rêssalvadas as providências cabiveis no caso de culpa
do conlratado, pÍevistas nêsle instrumento.
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2.2. O contrato
de inidoneidade
aplicâÉo.

não poderá ser prorrogado quando o crnlÍatado tiver sido penalizado nas sânÇôes de declar
ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abranoência
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3. cúusuLA TERCE|RA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo ONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e Xvlll)
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o MuNtcípto DE cHÃ GRANDE com sede e foro em Pernambuco, localizado à Avenida Sáo

José. no 101, Centro, Chá Grande - PE, inscrila no CNPJ sob o n" í í .049.806/000í -90, nesle ato representado
pela Secretária de Educaçáo, Esportês, Culturâ, Turismo e Juvenlude, Sra. Alzira de Lucena Correia Leite Nête,

brasileira, divorciâda, professora, nomeada por meio da PorlaÍia No 14612024 dalada em 3110512024, portadora da

Carteira de ldentidade no 7.748.604 SDS/PE, CPF no 072.000.164-11, EM CONJUNTO com o SecÍetário de
Governo, Sr. SéÍgio Femand6 de Carvalho, bÍasileira, divorciado, comerciante. nomeado por meio do Decreto
No 036 de 01 de setembro de 2018, poÍtador da Carteira de ldentidade no 3.581.163 SSP/PE. CPF no 649.468.864-
OO, no uso de suâs âtÍibuieôes legais, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Nadja
Severo da SiMa Água Potávêl ÍúE, inscrita no CNPJ sob o n" 33.021.045/000í -00, estabelecida ao Sítio Lua
Clara, no 02 - Engenho Bom conselho - Zonâ Rural - Amaraii - PE. CEP: 55.5'15-000, doravante designado
CONTRATAOA, nesle âlo reprêsentadâ por sua representante legal, Srã. Nadja Sevêro da Silva, portadora da
Carteira de ldenlidade N" 8.789.761, expedida pela Secretariâ de Defesa Social do Estado de Pernambuco, CPF
No 093.850.554-88, @nforme atos constitutivos da empresa, têndo em vista o que consta no Processo n" 039/2024
e em obseÍváncia às disposiçóes da Lei no í 4.133, de 1' de abril de 2021 . e demais legislaÉo aplicável, resolvem
cÉlebrar o pÍesente Termo dê Contrato, decorrente do P.Êgão Eletftnico no 009/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

í. cúusuLA PRI EIR - oB.JETC' (art.92, le )
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3.'1. O regime de execuÉo contratual. os modelos dê gestão e de execuÉo, assim c'mo os prazos e condições

de concluiáo, entrega, ôbservaçáo e recebimento clo objeto constam no Termo de Referência' anexo a este

Contrato.

4. CúUSULA OUARÍA - SUBCONTRÁTAÇÃO

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA QUINTA - PREçO (eÉ. 92, V)

5.1. O valor total da contrataÉo é oe R$ 3.044,/t4 (Tés mil, quarenta e quatro reais e quarenta e quatro

centavos).

5.2. No valor acima estáo incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminislração, fiete, seguÍo e outros necessários ao cumpÍimenlo inlegral do objeto da

contÍataÉo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e vl)

6.'1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições â ele referenles encontram-se deÍinidos no

Termo de Referência, anexo â êste Contralo.

7. CúUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.'1. Os preços inicialmente contralados são fixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 03/05/2024.

7.2. AÉs o inteÍÍegno de um ano. e independenlemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicâÉo, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e conduidas após a omnência dã anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentês ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajustê.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferençâ corÍespondente tão logo sejâ(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) definilivo(s).

7.5. Nas aferiçóes finais, o(s) indicê(s) utilzado(s) para reâjuste será(áo), obrigatoriamente, o(s) deílnitivo(s)

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquêÍ forma nào
possa(m) mais ser utilizado(s), será(á,1) adotado(s), em substituiÉo, o(s) quê vie(em) a ser determinado(s) pela
legislaÉo então êm vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo
reajustamento do preço do valoÍ remanescentê, por meio de termo aditivo.

7.8. O rea.iuste seÍá realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (ârt. 92, X, Xt e XtV)

8.'1. São obrigações do Contratante:

indice oficial, paÍa

8.2. Exigir o cumprimento de todas â: obrigaÇóes assumidas pelo Contralado, de acordo com o contrato e seus
ânexos:

8.3. Receber o objêto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

Châ Grande
xlrl 1ç\- 1141* i. rrI

8.4. NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vicios, dêfeitos ou incorreÇôes veriÍlcadas n
que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

o objeto fornecido, para

8.5. Acompanhar ê fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento d brigaÇões pelo Contratado;
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8.6. EÍetuar o pâgamerllo ao Contrat.rdo do valor correspondente ao fornecimento do objeto' no pÍazo' Íorma e

condiçóes estabelecidos neste Contralo e no Termo de ReÍerência'

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previslas na lei e neste Contrato,

8.8. Cientificar o órgâo de representaÉo iudicial pâra adoçâo das medidas cabiveis quando do descumprimênto

de obrigações pelo Contratado;

g.9. Explicitamente emitir decisão slbre todas as solicitações e reclâmaçôes relacionadas à execuÇâo do

pÍesente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

8.10. A Administracâo leÍá o prâzo de 1 mês, â contar da data do píotocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogaqão motivada, poÍ i3ual periodo.

9..11. Responder êvenluais pêdidos dê re€stabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo de 15 (quinzê) dias úleis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio dê processo administrativo para apuração de

descumprimento de dáusulâs contratuais.

8.13. A Administração náo rôspondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda quê vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência
de ato do Conlratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçôES DA CONTRATADA (art. 92, XlV, XVI e XVll)

9.1. Proporcionar todas as condiçõe3 necessárias à boa exêcuÉo do contrato e permitir o livre acesso dos
empÍegados identifcados da Conlratada ao local de entrega do produto;

9.2. §erá responsabilidade da Contratada lodo o cusio relativo ao transporte e abastecimento de água atÍavés de
caminhácpipa nas unidades administÍativas. A empresâ brnecêdora náo poderá, sob meÍa alegaÉo sem motivo
justo, deixâr dê fomêcêr o produto n6B conÍormidadeô previamêntê estabelecidas neste Termo:

9.3. Subsütuir, no prazo máximo de alé 24 (vinte e quatro) hôras, sêm custos adicionais. os produtos que
apresêntarem in@nformidades, contarrinaçôes ou quaisquer outras ânormalidades;

9.4. Prestar todos os esclarêcimentos que Íorem solicitados pela contratante, obrigândo-se a atender. de
imediato, respondendo todas as dúvidas ou reclamaçôês no que concerne o serviço e o produto fornecido, ou em
até 4 (quatro) hoÍas nos casos êm que não for possível epresentar pronlamente respostâs aos quesitos;

9.5. Oferecer prodúo de primeira quâlidade, origilário de Íonte inspecionadâ e autorizada pela Vigilância
Sanitária ê denlro dos padróes estabelecidos e demais normas técnicas/reguladores perlinentes, e responder por
eventuais danos cáusados pelo fomêc mento de produto com má qualidade, desde que devidamente comprovado;

9.6. Responder em até 5 (cinco) dias úteis, notifcações por possivel descumprimento de contrato ou inexecuçao
total ou parcial do contrato firmado conr esta Administraçáoi

9.7. Responsabilizar-se pelos danos clecorrentes de culpa ou dolo, causados direta ou indiretamente à contÍatante
ou terceiros, quando do fomêcimento ou manuseio do produto ou em decorréncia de seu uso, se comprovada à
contaminaçâo do produto em pêrlodo árnterior ao seu fornecimento;

9.8 Apresentar quando solicitado pelo Contratante. análisê fisico-quimico e bacteriológica de amostra obtida nâ
fonte de fornecimento da água e na (arga (carro-pipa) para controle da qualidade do produto. de acordo com a
Portaria de ConsolidaÉo no 05/2017, do Ministério da Saúde;

9.9 Arcar com os custos relativos aos êxames laboratoÍiais para verificaÇão da qualidade do produto ã serem
reâlizados em amostras separadas pe o ContÍâtante, semestralmenle, na fonte e nâ carga, devendo a Contratada
apresentar relaçáo com os nomes cle pelo 02 (dois) laboratórios para que â Administração do Contrâtanle
selecione um deles para Íealizar os ex,rmes;

Ual tLl- thtl*u
Chã Grande
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9.10. lnformar ao
fornecida por elei

Fiscâl do Contrato o endereço onde está localizado o(a) mananciâl/fonte de origem da ág
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9.11. Obedecer, em relaÉo aos seuri empregados, às normas técnicas dê saúde, de higiene e de segurança do

trabalho, de acordo com as regulameniações do Ministério do Trabalho e Emprego;

9.12. Emitir declaraÉo de que pos,sui pleno conhêcimento de todos as condiÇÓes e aspectos relativos à

contratação em tela, ôxpressando plela e irreslrita concordância com as condições constantes no Edital e seus

anexos ée preferir poderá agendar vis ta previamente e cônÍirmada nãs unidades administrativas que compõem o

Município de Chã Grande e demais Ór3ãos Pãrticipante,

9.13. Designar preposto para resol,,/er todos os assuntos relâtivos à execuçáo dos serviços objeto dêsta

contrataÉo, indicando seus endereço§;, fisico e eletrônico (e-mail), teleÍone e celular;

9.14. Relatar toda e qualquer irregulaÍidade observada nos locais de execução dos serviços.

10. CúUSULA OÉC|UA- GIUH A DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)

10.1. Náo haverá exigência de garanlia contratuâl da execução.

í L CúUSULA DÉGmA PRt*rÉlRA - INFFÁçÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infÍaçáo edminislrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der câusa à inexecução parcial do contrato;
b) deÍ causa à inexecuÇão parcial do contÍato quê cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamenlo
dos seÍviços públicos ou ao inteftlsse coletivo;
c) der causa à inexecução totâl do contrato;
d) enseiar o retardamento da exlcução ou da entÍega do objeto da contrataçáo sem motivo justiíicâdo;

e) apresenlar documentaçáo fakia ou prestar declâração falsa durante a execuÇão do contrato,

D praticar ato fÍaudulento na execuÉo do contrato;
g) comportar-se de modo inidônoo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo pÍevislo no arl. 50 da Lei n"'12.846,de 'lo de agosto dê 2013.

11.2. Seráo aplicadas ao crntratado rlue incorrêr nas infraçóes acimâ descritas as seguintes sanções

i) Advertência, quando o conlratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se
juíifcar a imposiçáo de penalida,le mais grave (art. 156, §2o, da Lêi n0 14.133, de 2021);
ii) lmpêdimênto dê licitâr ê contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alineas "b", 'c" e "d" do
subitem acima deste Contratc, sempre que não se justiíicâr a imposiçáo de pênalidade mâis gravê (ârt. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declaraçâo de inidoneidadrl para licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "e", "f, "g' e "h" do subite n acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justiflquem
a imposiçáo de penalidade mais (,rave (art. 156, §5", da Lei n" 14.'133, de 202í).
iv) túultâ:
(1) Moratória de 0,07% (sete certésimos por cento) do valor total do conlralo por dia de atraso injustiÍicado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pêla inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçáo
ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 90 (nov€,nta) dias autoÍiza a Administração a promover a extinção do contrâto por
descumprimenlo ou cumprimento irêgular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arl. 137 da Lei n.
14.133, de 2021 .

(2) Compensatória, para as inÍÍaÉes descÍitas nas alineas "e" a "h" do subitem 11.1, de 0,50% a 30o/o do
valor do ContÍalo.
(3) Compensatória, paÍa a inexe(uÉo total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 11.1. de 20% a 3OoÂ
do valor do Contrato.
(4) Para jnfraÉo descrita na alín()a "b" do subitem 1 1 .1 , a multa será de 10a/o a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na al nea 'd" do subitem 1 1 .1 a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato.
(6) Para a infração descrita na al neâ 'a" do subitem 1 1.'1 , a multa será de 0,5% a 30% do valor do Conlrato,
ressalvadas as seguintes infraÇões:

Ghã Grunde
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11.3. A aplicaÉo das sançóes previstâs neste Contrato não exclui, êm hipótese algunta, a obrigaçáo dê
reparação integral do dano causado a(, Contratante (art. 156, §9", da Lei no 14.133, de 2021).

'I 1.4. Todas as sançôes prev
§7o, da Lei no'14.'133, de 2021)

istas neste Contrato poderão ser ãplicadas cumulativamente com a multa (arl. 156

1'1.4.'1. Antes da aplicaçâo da Ínulta será facultada a defesa do int ssado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dâta dê sua intiTacáo (ârl. 157, da Lei no .14..133, de 1)
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11.4.2. Se a multa aplicâda ,l aS indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além dã perda desse vâlor a-diferençâ será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.1 33, de 202',1).

1 
.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

âdministrativamente no prazo miiximo de 1O (dez) dias, a conlar da data do recebimento da comunicaÉo
enviada pela autoÍidade compelentê

11.S. A aplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa âo ôontiatado, observando-se 9 pÍocedimento previslo no caput e parágrafos do art 158 da Lei n0 14.133'

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou

contratar.

11.6. Na aplicação dâs sançÕes serã,) consideÍados (art. 156,§1"'daLei n0 14.133,de2021)

a) a natuÍeza e a gravidade da infração comelida;
b) as peculiaridades do caso corEreto:
c) as cirqJnstâncias agravantes lu atenuantes;
d) os danos que dela provierem lara o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçr,amento de programa de
órgãos de controle.

integridade, conforme normas e orientaÇôes dos

1'1.7. Os atos previstos como infraçõr:s administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitâções
e contratos da AdministraÉo Pública ,lue também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntâniênte, nos mesmos autos, observados o rito pÍocedimentâl e autoridade
competente defnidos na referida Lei (éÍt. 159).

11.8. A personalidâde iurídica do Conlratado podeÍá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilicitos previstos nesle Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus adminislradores e sócios corn podeÍes de administração, à pessoâ juridica sucessora ou à empresa do
mesmo Íamo @m Íelação de coligaçáo ou crnlrole, de Íato ou de direito, c,om o Contratado, observados, em todos
os casos, o coÍtÍaditório, a ampla def€,sa ê a obÍigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, dâ Lei no 14.'133,
de 2021).

1'l.9. O Contratanle deverá. no prazo máximo dê l5 (quinze) dias úteis. mntado da data de aplicaÉo da sançâo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela âplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidiineas e Suspensas (Ceis) e no Câdastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ Executivo Federal (Arl. 161, da Lei nô'14.133,de2021).

í'1.10. As sanções de impêdimento de licitar e coniratar e declaração de inidoneidade pâra licitaÍ ou contratar
são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. '163 da Lei n" 14.'133/21.

12.2. Se as obrigações não forêm curnpridas no pra2o estipulâdo a vigência ficará prorroqada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Adminislraçáo providenciaÍ a readêquação do cronogramâ flxado para o contrâto.

12.3. Quândo a nâo conclusão do contrâto reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

Chã Grande
ut.l t{a. rl,tl.t. E

a) Íicará ele constiluído em more, sendo-lhe apliúveis as respectivas sançóes administÍativas; e
b) poderá a AdministraÉo optar pela extinÉo do conlÍato e, nesse caso, adolará as mêdidas admilidas
lei paÍa â continuidade da execuçáo contratual.
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'11.11. Os débitos do conlÍatâdo paril com a Administraçáo contrâtante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos êm divida ativa, podeÉo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo refêrido órgão decoÍÍentes deste mesrno contralo ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgãc ora contratante, na Íorma da lnstruÉo Normâtiva SEGES/ME n" 26, de 13
de abnl de 2022.

í2. CúUSULA OÉC|UA SeOUlOl.- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (aÍt. 92, XtX)

12.1. O contrato será eíinto quândo cJmpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

lt
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dos motivos previstoi Ào artigo tiZ Oa Lei n" 14.143/21, bem como âmigavelmente, assegurados

o contraditório e a amPla defesa.

'12.5. Nesta hipótesê, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.6. A alteração social ou a modificaçáo da Íinalidade ou da estrutuÍa da empresa náo ensejará a extrnção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato

j 2.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa iuridica contratada, deverá ser formalizado lermo aditivÔ

para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempí€ que possivel, será precedido:

a) BalanÇo dos eveÍúos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) RelaÉo dos pagamêntos iá êfêtuados ê ainda devidos,
c) lndenizaçõ€s e mullas.

12.8. A extinção do conúalo náo confgura óbice para o Íeconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que seÉ concedida indenização poÍ meio de termo indenizalório (an. 131, caput. da Lei n.o 14.133, de
2021\.

12.9. O contrato poderá ser eÍinto caso se constatê que o mntratado mantém vínculo de nâturezâ técnica,
comêrcial, econômica, Íinancoira. trabalhista ou civi com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tênha desempenhado função na licitação ou alue na ÍiscalizaÉo ou na gestâo do contÍato. ou
que deles seja cônjuge, companheiro cu parente em :inha rela, colateral ou por aíinidade, alê o lerceiro grau (ârt.

14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAmertÁntl (art. gZ, Vttt)

'13.'l.As despêsas decorrentes da prêsente contratação corÍeÍão à conta de rêcursos especificos crnsignados no
Orçamento deste exercicio, na dotaçãc abaixo discriminâda: Orgáo: 9000 - Secretâria de Agricultura - Unidade:
9001 - SecretaÍia de Agricultura - Atividade: 20j22.2001.2.854 - Manutençáo dâ Secretaria de Agricultura -
Elemento dê D6pê3a: (825) - 3.3.9o.30.00 - Mâteriâl de Consumo.

13.2.4 dot4áo relativa aos exorclcios financeiros subsequentes será indicadâ âpós aprovaçáo da Lei
Orçâmentária respecliva e liberaÉo dos crêditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

re. cúusuu oÉctMÂ euÂRTA - Dos cAsos oMtssos (eÉ. 92, t)

14.1.Os casos omissos sêráo decididcs pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n" 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes conlidas na Lei no 8.078,
de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas ê principios gêrais dos contratos.

i 5. cúusur-A DÉcrMA eurNTA - ALÍERAÇôEs

15.l.Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos aíts. 124 e sêguintes da Lei n" 14.133, de
2021 .

15.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acÍéscimos ou supressôes que se
fizerem necessários, atê o limite de 25''lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial aluâlizado do contrato.

15.3.4s alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas medianle celebraçáo de termo aditivo. submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiíicada necessidade de antecipação de
seus efeilos, hipótêse em que a formalizaÉo do adilivo deverá ocorrer no pÍazo máximo de 1 (um) mês (aÍt. 132
da Lei no '14.133, de 2021).

'15.4. Registros que não caracterizam alleraçáo do contrato podem sêr realizados por simples apostila, dispensada
a celêbraÉo de termo aditivo, na forma do art 136daLei no14.133,de202'1.

í6. cúusuLA oÉcrua sexta - puBLtcAÇÃo

í6.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no porta
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, ce 2021, bêm como no

I Nacional de Côntrâta Çóes Públicas
ivo sítio oficial na lnternel, em

AV. Sõo José, n'l0l, Centro, Chô Gron{e-ff. CEp ss.ó3b-Ooo
E-moit ouyidoÍioocB:glinde.pe.gorlU, 

;

TeleÍone: 9l 3537- l l/O I CNPJ: I1.O49.80ó/qU -90
Sile wwrr'.chogronde.pe.gov.br

m»
000202

i



Chã Grande
uil tlÁ- *qb,,

ffirl,\
000203

atenÉo ao art.91, caput, da Lei n.o 14.'133, de 2021, e ao art.8o, §2", daLetn. 12.527. de 2011, c/c an. 7", §3",
inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

tz. cúusuul oÉctMA sÉTlirA- FoRo (art. 92, §1o)

17.1. Ficá eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para diÍimir os litigios que decorrerem da execuÉo deste
Termo de Contrato que não pudeÍem ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme art. 92, §1". da Lei n" 14.'133/21 .

Chá Grânde/PÉ. 04 de outubro 2024

ffi. Lucena otTeta Neta
cPF No 072.000.164.11
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